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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCO RODRIGUES LIMA
AGRAVADO : JOSE RODRIGUES SOARES
AGRAVADO : JOSE ALMEIDA DOMINGOS DE PAULA
AGRAVADO : FRANCISCO WILLIAM MAGALHAES
AGRAVADO : FRANCISCO RODRIGUES LIMA
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE WALRAVEN E 

OUTRO(S) - CE015142
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 do CPC/1973. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
SERVIÇOS PRESTADOS AO DNER. PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA OU PENSÃO. VINCULAÇÃO AO MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES. LEI N. 11.171/2005. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 
DO DNIT. APLICAÇÃO. ISONOMIA. VIOLAÇÃO À LITERAL 
DISPOSITIVO DE LEI. COISA JULGADA CONTRÁRIA À 
TESE VINCULANTE. EFICÁCIA. MATÉRIAS NÃO IMPUGNADAS NAS 
RAZÕES RECURSAIS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação rescisória proposta pelos Autores, com 
base no art. 485, V do CPC, em face da União, objetivando rescindir o 
acórdão proferido pela Corte Regional que negou-lhes "o direito às vantagens 
que beneficiam os servidores do DNIT em atividade, em razão dos autores 
integrarem o quadro de aposentados do Ministério dos Transportes e não do 
DNIT".

2. O Tribunal a quo julgou procedente o pedido dos Autores.
3. Nesta Corte, decisão que negou provimento ao recurso especial, em 

razão da ausência de violação ao art. 535 do CPC/1973 e da incidência das 
Súmulas n. 282 do STF e n. 7 do STJ.

4. Em relação ao art. 535 do CPC/1973, deve-se ressaltar que o 
acórdão recorrido não possui a omissão suscitada pela Parte recorrente. Ao 
revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 
conclusão. A prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do proferido 
em sede de embargos apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 
todas as questões necessárias à solução da controvérsia acerca da 
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exigibilidade do título executivo, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.

5. No caso, o acórdão recorrido afirmou que, "em que pese o fato de 
sua remuneração estar vinculada ao Ministério dos Transportes por lei, a parte 
autora faz jus, em nome do princípio da isonomia, aos reajustes e vantagens 
que beneficiem os servidores do DNIT em atividade, pois o serviço que gerou 
o benefício instituído em seu favor foi prestado junto ao extinto DNER", 
conforme entendimento firmado por esta Corte no julgamento do REsp n. 
1.244.632/CE, representativo da controvérsia.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou 
entendimento no sentido de que recurso especial interposto contra acórdão de 
ação rescisória deve ater-se ao exame de suposta afronta aos pressupostos 
desta, elencados no art. 485 do Código de Processo Civil, e não aos 
fundamentos do julgado rescindendo.

7. No que se refere à alegação de incidência da Súmula n. 343 do STF 
a obstar a análise da ação rescisória, "a tese jurídica prevalecente na Corte 
Excelsa, mormente no Tema n. 885, é a de que os julgados proferidos sob o 
rito da repercussão geral, em razão de sua força vinculante, têm o condão de 
alterar o quadro jurídico estabelecido anteriormente, situação que autoriza a 
flexibilização da coisa julgada de acordo com a cláusula rebus sic stantibus, 
aplicável às relações de trato sucessivo, sendo certo que, nesse contexto, a 
modificação do status quo tem efeitos imediatos e automáticos, tornando 
despicienda a propositura de ação rescisória ou de ação revisional (art. 505, I, 
do CPC/2015)" (AR n. 6.015/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 9/5/2023).

8. Em relação às alegadas violações dos arts. 219 e 20, § 4°, do 
CPC/1973 e da Súmula n. 111 desta Corte, a Parte agravante deixou de 
impugnar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, incorrendo na 
preclusão consumativa.

9. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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acórdão recorrido não possui a omissão suscitada pela Parte recorrente. Ao 
revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 
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exigibilidade do título executivo, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.

5. No caso, o acórdão recorrido afirmou que, "em que pese o fato de 
sua remuneração estar vinculada ao Ministério dos Transportes por lei, a parte 
autora faz jus, em nome do princípio da isonomia, aos reajustes e vantagens 
que beneficiem os servidores do DNIT em atividade, pois o serviço que gerou 
o benefício instituído em seu favor foi prestado junto ao extinto DNER", 
conforme entendimento firmado por esta Corte no julgamento do REsp n. 
1.244.632/CE, representativo da controvérsia.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou 
entendimento no sentido de que recurso especial interposto contra acórdão de 
ação rescisória deve ater-se ao exame de suposta afronta aos pressupostos 
desta, elencados no art. 485 do Código de Processo Civil, e não aos 
fundamentos do julgado rescindendo.

7. No que se refere à alegação de incidência da Súmula n. 343 do STF 
a obstar a análise da ação rescisória, "a tese jurídica prevalecente na Corte 
Excelsa, mormente no Tema n. 885, é a de que os julgados proferidos sob o 
rito da repercussão geral, em razão de sua força vinculante, têm o condão de 
alterar o quadro jurídico estabelecido anteriormente, situação que autoriza a 
flexibilização da coisa julgada de acordo com a cláusula rebus sic stantibus, 
aplicável às relações de trato sucessivo, sendo certo que, nesse contexto, a 
modificação do status quo tem efeitos imediatos e automáticos, tornando 
despicienda a propositura de ação rescisória ou de ação revisional (art. 505, I, 
do CPC/2015)" (AR n. 6.015/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 9/5/2023).

8. Em relação às alegadas violações dos arts. 219 e 20, § 4°, do 
CPC/1973 e da Súmula n. 111 desta Corte, a Parte agravante deixou de 
impugnar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, incorrendo na 
preclusão consumativa.

9. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela  UNIÃO  contra decisão 

que negou provimento ao recurso especial, em razão da ausência de violação ao art. 

535 do CPC/1973 e da incidência das Súmulas n. 282 do STF e n. 7 do STJ (fls. 200-

206).

Inconformada, a Parte agravante sustenta o desacerto da decisão agravada, 

uma vez que "a questão é meramente de direito, não havendo que se falar em incursão em 

conteúdo fático probatório" e aplicação da Súmula n. 7 do STJ (fl. 214).

Alega que a Corte Especial deste STJ definiu que, na hipótese de propositura 

de ação rescisória com fundamento em violação a literal disposição de lei:

é cabível, no julgamento de recurso especial lançado contra acórdão que 
julga a referida ação rescisória, a análise de questões referentes ao mérito da 
pretensão, sobretudo porque, em regra, tais questões confundem-se com as alegações 
propelidas para fundamentar a violação ao art. 485, V, do Código de Processo 
Civil (fl. 216).
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Pondera, ainda, que:

 essa Corte Superior tem pacificado entendimento de que as hipóteses de 
ação rescisória estão enumeradas no art. 485 do Código de Processo Civil e, no que 
tange à prevista no inciso V, é absolutamente uníssona a jurisprudência no sentido 
de que divergências de interpretação de Lei não dão azo à rescisão de julgados (fl. 
220).

Defende, por fim, ser:

inaceitável a utilização do Recurso Especial Repetitivo n. 1.244.632/CE 
como fundamento à procedência de rescisórias de decisões transitadas em julgado 
anteriores ao julgamento do repetitivo, pela (i) inexistência de efeito rescindente, (ii) 
inexistência de efeito retroativo, (iii) ofensa à coisa julgada, e (iv) acinte à segurança 
jurídica (fl. 224).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja provido o seu recurso 

especial.

Devidamente intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo 

para o oferecimento da contraminuta (fl. 229).

Petições n. 00480173/2017 e n. 00605173/2018 requerendo prioridade na 

tramitação processual (fls. 231-232 e 235-236).

É o relatório.

VOTO

Na origem, trata-se de ação rescisória proposta pelos Autores, com base no art. 

485, V do CPC, em face da União, objetivando rescindir o acórdão proferido pela Corte 

Regional que negou-lhes "o direito às vantagens que beneficiam os servidores do DNIT 

em atividade, em razão dos autores integrarem o quadro de aposentados do Ministério 

dos Transportes e não do DNIT" (fls. 5-14). 

O Tribunal Regional julgou procedente o pedido, em acórdão assim ementado 

(fl. 89):

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. 

SÚMULA 343 DO STF. NÃO INCIDÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
SERVIÇOS PRESTADOS AO DNER. PROVENTOS DE APOSENTADORIA OU 
PENSÃO. VINCULAÇÃO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. LEI Nº 
11.171/2005. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. APLICAÇÃO. 
ISONOMIA. VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSITIVO DE LEI.

1. Não incide a Súmula 343 do STF na ação rescisória em que se discute 
matéria constitucional.

2. A Lei nº 10.233/2001, ao extinguir o DNER, determinou que os 
servidores ativos da Autarquia extinta fossem incorporados aos quadros do DNIT, 
ANTT e ANTAQ, ao passo que aposentados e pensionistas passaram a receber seus 
proventos do Ministério dos Transportes.
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3. Em que pese o fato de sua remuneração estar vinculada ao Ministério dos 
Transportes por lei, a parte autora faz jus, em nome do princípio da isonomia, aos 
reajustes e vantagens que beneficiem os servidores do DNIT em atividade, pois o 
serviço que gerou o benefício instituído em seu favor foi prestado junto ao extinto 
DNER.

4. Orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp 
1.244.632/CE, decidido sob o regime dos recursos repetitivos. Violação do art. 40, 
§4º da Constituição Federal, na sua redação originária.

5. Pedido rescisório procedente.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 100-109).

Nas razões do recurso especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a Parte ora agravante aponta violação aos arts. 535 e 485, V, do 

CPC/1973, c.c. 113 e 117 da Lei n. 10.233/2001 e aos arts. 1º e 3° da Lei n. 11.171/2005 

(fls. 111-123).

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Conforme consignado no decisum agravado, em relação ao art. 535, inciso II, 

do CPC/1973, deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não possui a omissão suscitada  

pela Parte recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que 

justificaram a sua conclusão.

Cumpre asseverar que não houve violação do art. 535 do CPC/1973, pois a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do proferido em sede de embargos apreciaram, 

fundamentadamente e de modo completo, todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia acerca da exigibilidade do título executivo, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida.

Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos 

os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 

fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero 

inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no acórdão 

recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1022 do Código de 

Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.040.789/PA, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023; AgInt no AREsp 

n. 1.975.109/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

9/11/2022, DJe de 30/11/2022; AgInt no REsp n. 2.113.466/PE, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024; e AgInt no 

REsp n. 1.412.752/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
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em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.

No que concerne ao mérito, o Tribunal de origem afirmou que:

em que pese o fato de sua remuneração estar vinculada ao Ministério dos 
Transportes por lei, a parte autora faz jus, em nome do princípio da isonomia, aos 
reajustes e vantagens que beneficiem os servidores do DNIT em atividade, pois o 
serviço que gerou o benefício instituído em seu favor foi prestado junto ao extinto 
DNER. 

 Conforme entendimento firmado por esta Corte no julgamento do REsp n. 

1.244.632/CE, representativo da controvérsia.

Nesse contexto, não há falar em violação às Leis n. 10.233/2001 e n. 

11.171/2005, uma vez que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

assentou entendimento no sentido de que recurso especial interposto contra acórdão de 

ação rescisória deve ater-se ao exame de suposta afronta aos pressupostos desta, 

elencados no art. 485 do Código de Processo Civil, e não aos fundamentos do julgado 

rescindendo.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DO REGIMENTO INTERNO DA CORTE A QUO. 
INVIABILIDADE. ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA CORTE DE ORIGEM 
INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO 
RECURSO DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. O apelo nobre não constitui via adequada para análise de ofensa a 
portarias, instruções normativas, resoluções, regimentos internos dos tribunais ou 
súmulas, por não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão "lei 
federal", constante da alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. 
Precedentes do STJ.

III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 
autos, consignou que "a proclamação do resultado iniciada, mas não concluída, não 
representa o resultado final e permite a alteração de voto. Enfim, não há qualquer 
nulidade na mudança de voto do Desembargador Federal Toru Yamamoto, 
porquanto esta ocorreu antes da proclamação final do resultado do julgamento". Tal 
entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. 
Precedentes do STJ.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "o Recurso Especial 
interposto em Ação Rescisória deve cingir-se ao exame de eventual afronta aos 
pressupostos da ação, não aos fundamentos do julgado rescindendo" (STJ, 
AgInt no REsp 1.587.696/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 08/11/2016).

V. Os fundamentos adotados pela Corte de origem não foram objeto de 
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impugnação específica, no Recurso Especial, cujas razões estão dissociadas dos 
fundamentos do acórdão recorrido, devendo incidir, nesse ponto, os óbices das 
Súmulas 283 e 284/STF. Precedentes do STJ.

VI. Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.860.444/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe 
de 21/11/2023; sem grifos no original.)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ. RAZÕES 
RECURSAIS QUE NÃO APONTAM VIOLAÇÃO DO ART. 966 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES, 1. 
Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022, II, do CPC/2015, pois o 
recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido normativo sem 
demonstrar qual questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em sede 
de embargos de declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento 
pela Corte de origem. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor 
da Súmula 211/STJ.

3. É assente no STJ que o Recurso Especial interposto em Ação 
Rescisória deve cingir-se ao exame de eventual afronta aos pressupostos da 
ação, não aos fundamentos do julgado rescindendo. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.240.995/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 20/10/2023; sem grifos no original.)

Cumpre destacar que, no que se refere à alegação de incidência da Súmula n. 

343 do STF a obstar a análise da ação rescisória:

 a tese jurídica prevalecente na Corte Excelsa, mormente no Tema 885, é a 
de que os julgados proferidos sob o rito da repercussão geral, em razão de sua força 
vinculante, têm o condão de alterar o quadro jurídico estabelecido anteriormente, 
situação que autoriza a flexibilização da coisa julgada de acordo com a cláusula 
rebus sic stantibus, aplicável às relações de trato sucessivo, sendo certo que, nesse 
contexto, a modificação do status quo tem efeitos imediatos e automáticos, tornando 
despicienda a propositura de ação rescisória ou de ação revisional (art. 505, I, do 
CPC/2015) (AR n. 6.015/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 8/2/2023, DJe de 9/5/2023).

Por fim, em relação às alegadas violações dos arts. 219 e 20, § 4°, do 

CPC/1973 e da Súmula n. 111 desta Corte, a Parte agravante deixou de impugnar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, incorrendo na preclusão consumativa.

Assim, deve ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVADO : FRANCISCO RODRIGUES LIMA
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE WALRAVEN E OUTRO(S) - 

CE015142

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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